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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n® 10380.016698/00-76

Reecurso n’ 261.289 Especial do Contribuinte
Acordao n’ 9303-001.457 — 3" Turma

Sessao de 31 de maio de 2011

Matéria IPI - Ressarcimento

Recorrente PONTES INDUSTRIA DE CERA LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/07/2000 a 30/09/2000
Recurso Especial do Contribuinte Provido.

RESSARCIMENTO. CREDITO PRESUMIDO DE IPI. TAXA SELIC.
INCIDENCIA.

Deve ser aplicada a taxa Selic aos valores a serem ressarcidos a titulo de incentivo
fiscal, sob risco de se afrontar a propria lei instituidora do beneficio, se este tiver seu
valor corroido pelos efeitos da inflagdo. Entretanto, a taxa Selic ndo incide desde o
momento em que o crédito presumido foi gerado, ou seja, ndo incide desde a entrada
dos insumos, mas sim desde o protocolo do pedido de ressarcimento, conforme
determina o acdrddo proferido pelo STJ por ocasido do julgamento do recurso
especial representativo de controvérsia de n® 1.035.847, eis que o ressarcimento de
créditos escriturais ndo se confunde com o ressarcimento dos demais créditos.

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso especial. Os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Judith do Amaral
Marcondes Armando, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo da Costa Possas e Otacilio
Dantas Cartaxo votaram pelas conclusdes. O Conselheiro Henrique Pinheiro Torres apresentara
declaragao de voto.

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

Nanci Gama - Relatora
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 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
 RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
 Deve ser aplicada a taxa Selic aos valores a serem ressarcidos à título de incentivo fiscal, sob risco de se afrontar à própria lei instituidora do benefício, se este tiver seu valor corroído pelos efeitos da inflação. Entretanto, a taxa Selic não incide desde o momento em que o crédito presumido foi gerado, ou seja, não incide desde a entrada dos insumos, mas sim desde o protocolo do pedido de ressarcimento, conforme determina o acórdão proferido pelo STJ por ocasião do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia de nº 1.035.847, eis que o ressarcimento de créditos escriturais não se confunde com o ressarcimento dos demais créditos.
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial. Os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo da Costa Pôssas e Otacílio Dantas Cartaxo votaram pelas conclusões. O Conselheiro Henrique Pinheiro Torres apresentará declaração de voto.
 
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente 
 
 Nanci Gama - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martìnez López, Susy Gomes Hoffmann e Otacílio Dantas Cartaxo.
 
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pelo contribuinte em face de acórdão n° 2201-00.191 da Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da 2ª Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntário do contribuinte por entender incabível a aplicação de Taxa Selic como índice de correção dos créditos objeto do pedido de ressarcimento, cuja ementa é a seguinte:
�Assunto: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS � IPI
Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000
RESSARCIMENTO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. LEI Nº 9.363/96. ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. Incabível qualquer forma de atualização do ressarcimento do crédito de IPI, diante da inexistência de previsão legal. 
Recurso Voluntário Negado�
Sustenta o Recorrente, em síntese, que não se justifica a não atualização do crédito em questão sob o fundamento que por se tratar de ressarcimento e não restituição não há previsão legal que ampare a sua pretensão e ainda que pagou imposto a maior na medida em que o Fisco lhe vedou o creditamento. Cita acórdãos deste Egrégio Conselho Administrativo a seu favor e de forma a demonstrar a divergência autorizadora do cabimento do recurso que ora se examina. 
O recurso especial do contribuinte foi admitido conforme despacho às fls. 164/165.
Devidamente intimada, a Fazenda Nacional apresentou contra-razões pleiteando a manutenção do acórdão recorrido. 
É o Relatório.
 Conselheira Nanci Gama, Relatora
O recurso do contribuinte é tempestivo e dele conheço, eis que demonstrada a divergência que autoriza o seu cabimento. 
A atualização da Taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI foi muito bem explicitada pela ilustre Conselheira Maria Tereza Martinez, em seu voto proferido no Recurso 201-125339, a quem peço vênia para reproduzir como meu, conforme abaixo segue:
�O STJ, orientado pela jurisprudência do STF, não reconhece o direito à correção monetária dos créditos meramente escriturais, como é o caso, porquanto, fundamentalmente, nos casos de compensação, a correção se aplicada aos créditos escriturais, ensejaria a correção dos débitos da mesma conta, sendo inalterável o resultado final e efetivo, se comparado aos valores históricos. Nesse sentido, também é a jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes. 
No entanto, a partir da data de protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento, por imposição dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que à contribuinte titular do direito ao crédito de IPI, garanta-se o direito à atualização monetária pela taxa SELIC, nesse período, nos moldes aplicáveis na restituição. Nesse sentido, veja-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a aplicação da taxa SELIC.
Isto porque a demora própria do andamento fiscal, e a correspondente defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.
De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, não seria apropriada em razão de não ser especificamente taxa de atualização monetária. Penso que a sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição, compensação e cobrança de créditos da União.
Há de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado a maior ou indevidamente, também é pago com o acréscimo da SELIC.
Observo inexistir texto legal específico conceituando a taxa SELIC. Pode-se dizer que a taxa SELIC é por sua composição, híbrida, tendo em vista que comporta juros e atualização monetária. 
Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a União paga para tal captação. Nesse sentido, a �atualização/juros� são devidos por representar remuneração do capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção. 
Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, que preceitua que, a partir de 1º de janeiro de 1996, em lugar da UFIR, a compensação ou restituição de tributos deve ser acrescida de juros equivalentes à taxa referencial SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na repetição do indébito, consoante o disposto no parágrafo único do art. 167 do CTN, os juros moratórios são devidos apenas a partir do trânsito em julgado da decisão que a determinar. Logo, infere-se que tal incidência não se faz a título de juros moratórios, pois estes estão vedados pelo Código Tributário Nacional nesse mesmo parágrafo único do art. 167.
Por outro lado, as Instruções Normativas da Receita Federal indicam ser a taxa SELIC adotada como referencial de juros moratórios, verdadeiro substitutivo da correção monetária. Mas, se a inflação, mesmo oficial, ainda permanece, não há como reconhecer apenas juros moratórios em favor do Fisco credor, sendo a correção elemento integrativo do próprio tributo devido e, pois, inseparável deste. 
Em verdade, o que ocorre é a substituição de um indexador por outro, de forma a repor o valor real do indébito a ser restituído. O mesmo, de resto, sucede quando credor o Fisco, com a atualização de seus créditos mediante uma taxa de supostos juros moratórios correspondentes à taxa referencial SELIC.
Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa SELIC reflete a melhor opção.�
Ante o exposto, conheço do recurso especial do contribuinte e no mérito dou-lhe provimento para incidir a Taxa Selic no pedido de ressarcimento de IPI formulado pelo contribuinte a partir da data de protocolização do respectivo pedido.

Nanci Gama
 
 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda,
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pdssas, Maria
Teresa Martinez Lopez, Susy Gomes Hoffmann e Otacilio Dantas Cartaxo.

Relatorio

[rata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pelo contribuinte em
face de acordao n* 2201-00.191 da Primeira Turma Ordinéria da Segunda Camara da 2* Secao
de Julgamiento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que, por maioria de votos,
negou provimento ao recurso voluntario do contribuinte por entender incabivel a aplicagdo de
Taxa Selic como indice de correcdo dos créditos objeto do pedido de ressarcimento, cuja
ementa € a seguinte:

“Assunto: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS — IPI

Periodo de apuragdo: 01/07/2000 a 30/09/2000

RESSARCIMENTO DE CREDITO PRESUMIDO DE IPI. LEI N°
9.363/96. ATUALIZACAO. TAXA SELIC. Incabivel qualquer
forma de atualizagdo do ressarcimento do crédito de IPI, diante
da inexisténcia de previsdo legal.

Recurso Voluntario Negado”

Sustenta o Recorrente, em sintese, que nao se justifica a nao atualiza¢ao do
crédito em questdo sob o fundamento que por se tratar de ressarcimento e nao restituicdo ndo
ha previsao legal que ampare a sua pretensao e ainda que pagou imposto a maior na medida em
que o Fisco lhe vedou o creditamento. Cita acordaos deste Egrégio Conselho Administrativo a
seu favor e de forma a demonstrar a divergéncia autorizadora do cabimento do recurso que ora
se examina.

O recurso especial do contribuinte foi admitido conforme despacho as fls.
164/165.

Devidamente intimada, a Fazenda Nacional apresentou contra-razdes
pleiteando a manuten¢@o do acérddo recorrido.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Nanci Gama, Relatora

O recurso do contribuinte ¢ tempestivo e dele conheco, eis que demonstrada a
divergéncia que autoriza o seu cabimento.

A atualizacdo da Taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI foi muito
bem explicitada pela ilustre Conselheira Maria Tereza Martinez, em seu voto proferido no
Recurso 201-125339, a. quem peco vénia para reproduzir como meu, conforme abaixo segue:
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“0O STJ, orientado pela jurisprudéncia do STF, ndo reconhece o
direito a correcdo monetdaria dos créditos meramente escriturais,
como é o caso, porquanto, fundamentalmente, nos casos de
compensagdo, a corre¢do se aplicada aos créditos escriturais,
ensejaria a corre¢do dos deébitos da mesma conta, sendo
inalteravel o resultado final e efetivo, se comparado aos valores
histéricos'. Nesse sentido, também é a jurisprudéncia dos
Conselhos de Contribuintes. *

No entanto, a partir da data de protocoliza¢do do respectivo
pedido e o do efetivo ressarcimento, por imposi¢do dos
principios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada
mais justo que a contribuinte titular do direito ao crédito de IPI,
garanta-se o direito a atualiza¢do monetaria pela taxa SELIC,
nesse periodo, nos moldes aplicaveis na restituicdo. Nesse
sentido, veja-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a
aplicacdo da taxa SELIC.?

Isto porque a demora propria do andamento fiscal, e a
correspondente defasagem monetaria do crédito, ndo podem ser
carregadas como onus do contribuinte, sob pena de ficar
comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se
busca preservar.

De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e de Custodia - SELIC, ndo
seria apropriada em razdo de ndo ser especificamente taxa de
atualizagdo monetaria. Penso que a sua aplicagdo vai de
encontro ao adotado na legislagdo, nos pedidos de restitui¢do,
compensagdo e cobranga de créditos da Unido.

Ha de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado
a maior ou indevidamente, tambem é pago com o acréscimo da
SELIC.

Observo inexistir texto legal especifico conceituando a taxa
SELIC. Pode-se dizer que a taxa SELIC ¢ por sua composi¢do,
hibrida, tendo em vista que comporta juros e atualizacdo
monetdria.’

' REsp. 667308/ SC; REsp. 412.710/5C, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 08092003.
EAREsp 416.776/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 160222004 e REsp 541.505PR, Rel. Min. José
Delgado, DJU 20.10.2003, e REsp 412.710/SC.

% Veja-se os acorddos 203-02.719/96, 202-08.583/96, 202-08.594/96 e 203-02.719/97.

® A matéria ja foi objeto de varios julgados dos Conselhos de Contribuintes, (ACORDAO 202-
13.920, sessdo de 09/07/2002; ACORDAO 201-77.484 , sessdo de 16/02/2004, incluindo
CSRF ( CSRF/02-01.732, sessao de 13 de setembro de 2004; e CSRF/02-0.762, DOU de
06/08/99; Acérdao n° CSRF/02-0.708, de 04/06/98), reconhecendo, tratando-se de
restituicdo de crédito de IPI, o direito a atualizagdo do crédito pela taxa SELIC.

4 Algumas Resolug¢des antigas do Banco Central, como as de n°s. 2.672/96, 1.693/90 e
1.124/86,rpermitemvinferiroque: essa’taxa corresponde aquela média mensal apurada no
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Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a
Unido paga para tal captagdo. Nesse sentido, a
“atualizagdo/juros” sdo devidos por representar remunera¢do
do capital, que permaneceu a disposi¢do da empresa, e ndo
guardam natureza de sangdo.

Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4° da Lei
n®9.250/95, que preceitua que, a partir de 1° de janeiro de 1996,
em lugar da UFIR, a compensa¢do ou restitui¢do de tributos
deve ser acrescida de juros equivalentes a taxa referencial
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na
repeticdo do indébito, consoante o disposto no pardagrafo unico
do art. 167 do CTN, os juros moratorios sdo devidos apenas a
partir do transito em julgado da decisdo que a determinar. Logo,
infere-se que tal incidéncia ndo se faz a titulo de juros
moratorios, pois estes estdo vedados pelo Codigo Tributario
Nacional nesse mesmo pardgrafo unico do art. 167.

Por outro lado, as Instrucées Normativas da Receita Federal
indicam ser a taxa SELIC adotada como referencial de juros
moratorios, verdadeiro substitutivo da correcdo monetaria. Mas,
se a inflagdo, mesmo oficial, ainda permanece, ndo ha como
reconhecer apenas juros moratorios em favor do Fisco credor,
sendo a corregcdo elemento integrativo do proprio tributo devido
e, pois, inseparavel deste.

Em verdade, o que ocorre é a substituicdo de um indexador por
outro, de forma a repor o valor real do indebito a ser restituido.
O mesmo, de resto, sucede quando credor o Fisco, com a
atualiza¢do de seus créditos mediante uma taxa de supostos
Juros moratérios correspondentes a taxa referencial SELIC.”

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobranga,
restituicdo ou compensagado dos tributos e contribuigoes federais
é que entendo que a escolha da taxa SELIC reflete a melhor
opgdo.”

Sistema Especial de Liquidacdo - SELIC para os rendimentos dos titulos federais dentre os
quais se inserem as Letras do Banco Central. Outrossim, inexiste definicao legal quanto a
composi¢ao dessa mesma taxa. Como corresponde ela aos rendimentos dos titulos federais,
deve albergar conjuntamente os juros remuneratérios do capital empregado na aquisi¢ao
desses titulos e, ainda, a corregao monetaria, que, a despeito de suprimida relativamente as
demonstragbes financeiras, para fins de apuragéo do imposto de renda (art. 4° da Lei n°
9.249/95), continua presente na economia nacional e é reconhecida através da publicagao de
varios indices oficiais ou oficiosos. Alias, ndo & por outra razdo que essa taxa varia
mensalmente. Embora o livre jogo do mercado financeiro possa influir nessa variagdo, o
componente relativo a inflagdo mensal é nela indescartavel.

° Também deve-se levar em consideracdo que o préprio Banco Central do Brasil, que apura a
taxa SELIC, reconheceu em sua Circular n° 2.672/96, ao regulamentar Linha Especial de
Assisténcia Financeira do Programa de Estimulo a Reestruturacdo e ao Fortalecimento do
Sistema Financeiro Nacional (PROER), ser a taxa SELIC diferenciada dos juros. Tanto assim
que cobra encargos financeiros capitalizados diariamente e exigiveis trimestralmente a taxa
equivalente a taxa média ajustada de todas as operagdes registradas no SELIC, acrescida
de juros. Portanto, distinguem-se os juros dessa ultima taxa.
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Ante o exposto, conheco do recurso especial do contribuinte e no mérito dou-
lhe provimento para incidir a Taxa Selic no pedido de ressarcimento de IPI formulado pelo
contribuinte a partir da data de protocolizacao do respectivo pedido.

Nanci Gama



